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O escopo temporal inicia-se com a implementação do Programa Transcidadania pela Prefeitura de São Paulo, de 
2015 até 2022. O lócus limita-se aos Centros de Cidadania LGBTQIA+ da cidade, com maior foco na região central 
da cidade, foco migracional desta população do Brasil. Acompanha-se a descentralização do Programa para outras 
regiões da cidade e a expoente representatividade de pessoas transexuais em espaços de poder institucional. A 
metodologia etnográfica associativa situacional e análise de discurso são usadas por serem ferramentas para abar-
car as heterogeneidades de variáveis e torná-las palatáveis para tradução científica desta única e inédita política 
pública e seus reflexos. Objetiva-se exibir a desenvoltura do programa, numa perspectiva qualitativa, bem como 
situar, dentro da transição de diversos contextos políticos sociais, a relevância dele e as influências dialogadas 
com o programa e desdobramentos/transformação social. Conclui-se que as disputas narrativas que circulam o 
Programa Transcidadania geram efeitos no combate da precariedade e da violência sofrida pela população trans.

Palavras-chave: LGBTQIA+. Programa Transcidadania. Análise de Discurso. Etnografia. Políticas Públicas.

1INTRODUÇÃO

A resistência histórica da população 
LGBTQIA+ possui uma genealogia definida 
por uma gama de autores e teóricos que corro-
boram para construção destas memórias coleti-
vas e conquistas. Estas remontam um backgrou-
nd  internacional do ativismo social destes e ou-
tros movimentos sociais, que desde a década de 
1960 se encontram e divergem, mas se somam 
nos esforços pelas lutas e direitos sociais em 
todo o mundo. Principalmente no Ocidente, so-
bressai-se academicamente muitas vezes reper-
tórios históricos da Europa e EUA, mas, prin-
cipalmente, aqui no Brasil, a construção destes 
movimentos sociais e da própria comunidade 
LGBTQIA+ remontam uma bibliografia histo-
riográfica, interdisciplinar, estética e de trajetó-
rias de vida. Logo, atualmente, se faz mais que 

1

necessária a construção crítica de agendas de 
pesquisas que deem continuidade para este le-
gado acadêmico/científico em diversas áreas do 
conhecimento, mesmo que ainda considerado 
underground e até mesmo “pouco científico”.

O presente artigo dedica-se a refletir acer-
ca dos impactos contemporâneos que disputas 
de narrativa ideológica geram na vida das pesso-
as Transexuais e Travestis usuárias do Programa 
de política pública Transcidadania, iniciado em 
2015 pela Prefeitura de São Paulo, investigando 
avanços e possíveis recuos do programa devido 
aos múltiplos players (atores, agentes, institui-
ções, meios de comunicação, redes socais, entre 
outros). Ainda será compreendido os reflexos do 
programa sobre a cidadania, verificando a mu-
dança exponencial, e ainda tímida, de represen-
tatividade dessa população nos espaços de poder 
institucional, academia e mercado de trabalho. 

A possibilidade de viver-se em uma 
cidade global, uma megalópole, traz em seu 
centro a esperança e também revela as desi-
gualdades estruturais que se desdobram em 
diversas formas de opressão, negligência e ex-
clusão, orientadas pela diferença de marcado-
res sociais. A própria história da cidade é de 
fluxos migratórios constantes, acompanhados 
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da experiência de marginalização generalizada 
por diversos grupos populacionais. Por causa 
da precariedade de vida de classes sociais mais 
baixas e pobreza transgeracional, é fato, por-
tanto, que a exclusão e impossibilidade de me-
lhor qualificação de mão de obra e inclusão se 
tornam profecias autorrealizadoras2 somadas 
aos diversos marcadores sociais de diferença.3

Neste artigo serão apresentadas as fases 
de implementação, transição para regionali-
zação e crescimento do programa de política 
pública Transcidadania, incluindo algumas 
contextualizações conjunturais e situacionais. 
Objetiva-se evidenciar os reflexos que este pro-
grama de política municipal impactou em nível 
local e os efeitos que teve no país, no que tan-
ge a representatividade dessa população, assim 
como na vida das pessoas atendidas/usuárias 
do programa e da comunidade LGBTQIA+. A 
metodologia concilia etnografia com análise de 
discurso para situar variáveis como a política 
pública, as histórias de vida de usuárias/os, pro-
fissionais do terceiro setor, movimentos sociais, 
grupos opositores e narrativas discursivas acer-
ca da temática. Por fim, a conclusão evidenciará 
que os esforços empreendidos pelo vanguardis-
mo desta política e movimentos sociais podem 
vislumbrar mudanças sociais, transformações 
estruturais das noções de cidadania, reparando 
histórias de vidas precarizadas e criando cami-
nhos de representatividade.

A EDUCAÇÃO BRASILEIRA E AS 
CONDICIONALIDADES DAS VI-
DAS TRANSEXUAIS E TRAVESTIS

Não houveram, durante décadas, no Bra-
sil notoriedade e relevância os estudos e dados 

2 Sueli Carneiro, em 2005, em sua Tese de Doutorado, de-
fine o complexo e histórico aparato discursivo narrativo de 
eliminar, excluir e inviabilizar a intelectualidade negra, o 
acesso de estudantes, e que isso perpetua ainda hoje reflexos 
e efeitos de pobreza que funcionam como profecia autorrea-
lizadora, como um ciclo vicioso de desigualdade orientada 
pela diferença e precariedade de vida por marcadores sociais.
3 O conceito de “marcadores sociais da diferença” é tra-
balhado pelo Núcleo de Antropologia da USP, e excelen-
temente abordado como referencial para esta pesquisa a 
abordagem de Gustavo Saggese et al. (2018).

sistematizados acerca dos diversos marcado-
res sociais da diferença (Saggese et al, 2018), 
principalmente sobre pessoas Trans e quase 
nenhum referencial teórico interdisciplinar 
acerca do lugar de fala (Ribeiro, 2019) desta 
população, pesquisas deslegitimadas encara-
das como identitárias, irrelevantes ou parciais 
fomentaram naturalizações e discursos nar-
rativos de construção desta população como 
não-ser (Carneiro, 2005). Este epistemicídio é 
o que manteve uma engrenagem, ainda insis-
tente, de exclusão e inviabilização de acesso/
permanência escolar (Carneiro, 2005). O am-
biente acadêmico durante séculos foi blindado 
como ambiente infértil para esta diversidade, 
tornando ilógica a inversão necessária de eixo, 
cujo plano de objeto pesquisado passe a ser su-
jeito pesquisado, para encarar esta pessoa com 
potencial produtora de conhecimento. 

Tal realidade foi rearranjada pela en-
trada de um grande contingente de jovens, 
periféricos e com marcações sociais diversas 
no Ensino Superior nos últimos 20 anos, em 
especial devido aos últimos 10 anos de um 
completo e complexo sistema de cotas. Estas 
novas intelectualidades remontam a história e 
memória (Le Goff, 2003), analisam criticamen-
te o presente e conjunturas, e através de novas 
metodologias criam proposições e hipóteses de 
transformação e impacto nas prospecções.  

As pesquisas sobre pessoas transexuais 
e travestis são relativamente recentes, tendo 
em vista a antropologia mais contemporânea 
-urbana e situacional-, e dependem em grande 
medida dos esforços e investimentos da pró-
pria população LGBTQIA+4 e aliados.5 Recen-
temente, o ambiente acadêmico no Brasil está 

4 A diferenciação feita nos usos da sigla para LGBTQIA+, 
somando Queer, Intersexual e assexual, junto de um “+” 
que trazem pautas como da pluralidade identitária e as 
questões de combate a HIV/AIDS. Porém, especifica-se que 
a outra forma de trabalhar a sigla é seguida de uma trajetó-
ria nacional, passando de “GLS” para “LGBT”, e mais atual-
mente foi aderida pelas instituições públicas a sigla LGBTI.
5 Ao longo deste trabalho citamos diversas autoras trans e 
travestis que discutem e fazem parte deste processo. Para 
análises mais específicas sobre o estado da arte da produ-
ção de conhecimento sobre transexualidades e travestili-
dades, além da já citada dissertação de Carvalho, B. (2014) 
recomenda-se a leitura de Amaral, M; et al. (2014).
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cada vez mais jovem e diverso, revisitando a 
própria produção acadêmica, delineando no-
vas metodologias, sujeitos e objetivos - visan-
do produzir impacto. Os debates mediáticos, 
audiências e assembleias públicas, julgamen-
tos e projetos de lei e formulações de políticas 
públicas, portanto, passam a ser tensionados.

O fato é que essas pessoas sofrem uma 
marginalização decorrente, em sua grande 
maioria, por uma questão de gênero fortemen-
te alicerçada nos fatores da pobreza e dos im-
periosos estigmas sociais decorrentes da sexu-
alidade e identidade de gênero (Ribeiro, 2020). 
Como a prostituição é socialmente imposta, 
elas ficam sujeitas ao ingresso de uma espécie 
de “submundo” onde deverão fazer desenrolar 
suas vidas, par a par com todas as dificuldades 
de atividades popularmente imbuídas na cri-
minalidade, na imoralidade e nos desajustes/
violências sociais. Portanto, a criminalização 
da população trans (Serra, 2018) evidencia a 
profecia autorrealizadora (Carneiro, 2005), 
inevitável e infindável quanto ao círculo vicio-
so de precarização de suas vidas (Butler, 2011).

Adelman, et al. (2003) analisa a inser-
ção e experiência de travestis e transexuais no 
mercado de trabalho, e é coerente com o ante-
riormente dito: 

Basta uma rápida olhada nos anúncios de emprego 

para deixar claro que o mercado de trabalho pos-

sui uma estrutura segmentada pelo gênero-definido 

pela dicotomia convencional homem/mulher. Mui-

tos valores subjetivos e avaliações estão embutidos 

nesta divisão - sobre aquilo que um homem ou uma 

mulher pode ou deve fazer. Pessoas com uma ambi-

guidade de gênero poderiam causar confusão e sen-

tir rejeição, por não se encaixarem facilmente nos 

nichos que existem no mercado de trabalho. A mes-

ma ambiguidade pode ser vista como algo capaz de 

perturbar o desempenho da função, principalmen-

te num mundo onde muitas ocupações se exercem 

vinculadas à apresentação e conservação da imagem 

(Adelman, et.al, 2003, p. 83-84).

Mulheres e homens transexuais e tra-
vestis são historicamente excluídas (os) de es-
paços sociais (e de socialização), e de acesso 
aos plenos direitos de cidadania, principal-

mente, à educação. Essa realidade se expres-
sa nos números apresentados pelo Centro de 
Combate à Homofobia do Arouche (atual Cen-
tro de Cidadania LGBTI) em São Paulo, onde a 
maioria dos atendimentos é para a população 
Trans. (Silveira; Concílio; Amaral, 2017). Tal 
realidade coloca em pauta a urgência de uma 
política pública específica para mulheres e ho-
mens transexuais e travestis. 

Ribeiro (2020, p. 121) retoma uma pes-
quisa feita pela Fundação Perseu Abramo; 
FEA/USP; UNESCO, concluindo que em 2009, 
em estudo realizado pela The Global Alliance 
for LGBT Education, constatou-se que a preva-
lência do bullying ocorre – em quase sua tota-
lidade – por discriminação relacionada à iden-
tidade de gênero/orientação sexual. É notória, 
corriqueira e naturalizada as diversas histórias 
de vida de pessoas LGBTQIA de diversas ra-
ças, classes, etnias e localidades pelo Brasil, 
cuja experiência escolar foi marcada pela di-
ferença, exclusão, rejeição e bullying. Não é di-
ferente no Programa Transcidadania, todas as 
pessoas atendidas por ele, desde sua primeira 
turma, até as centenas de pessoas atendidas 
pelos quatro Centros de Cidadania, quase to-
talidade delas sofreram transtornos e traumas 
em suas experiências escolares e/ou familiares 
que culminaram na interrupção de sua forma-
ção acadêmica básica, fundamental e média, e 
em sua totalidade, a inviabilidade de ingresso 
no ensino superior e/ou mercado de trabalho 
decente (Suárez; Martínez, 2021).

BREVE HISTÓRICO DO PROGRA-
MA TRANSCIDADANIA

O programa nasce de políticas perma-
nentes de combate a LGBTfobia, a Coordena-
ção de Políticas para LGBT (2015), vinculada 
à secretaria de Direitos Humanos e Cidadania, 
começa a se apropriar das principais deman-
das da população T na cidade de São Paulo, 
por meio de oficinas e rodas de conversa com 
militantes, gestores, mulheres transexuais e 
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travestis e homens trans que foram essenciais 
para que o formato pudesse ser pensado (Sil-
veira; Concílio; Amaral, 2017). 

Tais passos municipais tem reflexos em 
arranjos e projetos anteriores como o Programa 
Brasil sem Homofobia (2004), em que Suárez 
e Martinez (2021, p.7) relembram como sen-
do o primeiro documento do Governo Federal 
em sistematizar uma ampla gama de direitos 
socais para combater a violência e a discrimi-
nação contra a população LGBTQIA+ e que 
em seu âmago traz articulações, produções, 
pesquisas, anais, dos Congressos Nacionais 
LGBTQIA+, com intelectuais e movimentos 
sociais juntos em elaborar diretrizes de com-
bate à violência de luta por direitos.  

O Transcidadania é um programa da 
Prefeitura de São Paulo destinado a promover 
os direitos humanos, cidadania e condições de 
oportunidades de vida para mulheres transe-
xuais e travestis e homens trans em situação 
de vulnerabilidade social. O Programa possui 
como dimensão estruturante o aumento do ní-
vel de escolaridade e possibilita condições de 
autonomia financeira, por meio da transferên-
cia de renda condicionada à execução de ativi-
dades relacionadas ao Programa. Há formação 
profissional e formação cidadã, e a essas ações 
soma-se um exercício de aperfeiçoamento ins-
titucional, no que tange a qualificação de servi-
ços e equipamentos públicos para atendimen-
to qualificado e humanizado desta população 
(Silveira. et al., 2017). O foco do programa é 
a regularização escolar e fomentar o acesso ao 
Trabalho Decente, como Suárez e Martinez 
(2021) salientam ao descrever o processo pelo 
qual o programa visa, não só de trabalho com 
as pessoas atendidas e usuárias, mas também 
arriscando desafiar o mercado de trabalho a in-
corporar essa demanda social desta população 
que busca inclusão e alcançar a cidadania. 

O Programa Transcidadania foi criado 
pelo Decreto 55.874 de 29 de Janeiro de 2015. 
Tendo como foco a promoção de direitos, o De-
creto de inauguração do programa promoveu 
o acesso à cidadania, bem como a qualificação 

e humanização do atendimento público e de 
assistência social prestado a travestis e tran-
sexuais em situação de vulnerabilidade social. 
Assim, o Decreto contempla: 

I - Oferta de condições de autonomia financeira e 

combate à pobreza, por meio da elevação da escola-

ridade, acesso a programas sociais de redistribuição 

de renda, qualificação profissional e a intermedia-

ção de mão de obra. II - Desenvolvimento de ações 

que combatam e enfrentam o preconceito contra 

travestis e transexuais e que promovam o respeito 

à expressão da sua identidade de gênero e respeito 

à utilização do nome social. III - Promoção de for-

mação continuada e sensibilização dos/das servido-

res/as da Prefeitura de São Paulo com o objetivo de 

garantir um atendimento humanizado e qualifica-

do a pessoas travestis e transexuais, observando os 

princípios constitucionais da dignidade da pessoa 

humana, da igualdade e da não revitimização. IV- 

Oferta de formação cidadã em direitos humanos 

para pessoas travestis e transexuais com o objetivo 

de promover o exercício da cidadania, participação 

popular e controle social exercido por estas pessoas. 

(São Paulo, 2015, p.1).

Este Decreto 55874/2015 define no seu 
artigo 3º que cabe à Secretaria Municipal de Di-
reitos Humanos e Cidadania da Prefeitura de São 
Paulo (SDHC/SP) acompanhar, avaliar e articular 
as demais secretarias municipais para execução 
do programa, direcionando encaminhamentos 
intersetoriais às pessoas beneficiárias. 

O programa Transcidadania foi composto 
pelo Programa Operação Trabalho ao abrir esta 
frente de atuação pelo fomento educacional, 
por ofertar benefícios e políticas públicas para 
referenciar as redes municipais de saúde, assis-
tência social e da mulher para atendimento e 
acolhimento das pessoas Transexuais e Traves-
tis, recebendo o apoio técnico interdisciplinar 
e material/financeiro necessário para dedicação 
de horas semanais necessárias durante a execu-
ção do programa no período de 2 anos.

Criado em 2009, como modalidade do 
POT, o POT LGBT atendeu 92 pessoas des-
de 2009 e 2011, eram consideradas como ati-
vidades de inserção oficinas de arte e cultura 
desenvolvidas no Centro de Referência da Di-
versidade. A partir de 2012, as atividades foram 
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desdobradas em estágios com o desenvolvimen-
to de atividades laborais, de expediente e roti-
na administrativa em órgãos da administração 
pública municipal e estadual. Em alguns casos, 
verificou-se a realização de atividades em orga-
nizações sem fins lucrativos sem qualquer tipo 
de acordo ou termo de cooperação, envolvendo 
as responsabilidades entre a Prefeitura de São 
Paulo e a instituição onde as atividades eram 
realizadas (Prefeitura de São Paulo, s.d.).

A alteração das disposições dos decretos 
Nº 44.484, de 10 de Março de 2004, remonta às 
diretrizes do Programa Operação Trabalho (POT), 
que focava sobre o acolhimento, capacitação, di-
recionamento/encaminhamento e acompanha-
mento de pessoas vulneráveis para o mercado de 
trabalho, em complementaridade com o Decreto 
Nº 40.232, de 2 de Janeiro de 2001, que remodela 
os protocolos e disposição da rede de Assistência 
Social, definindo obrigatoriedades do Município 
na produção de respostas e soluções a partir de 
políticas e atendimento. 

A breve apresentação da composição 
e da origem do programa Transcidadania em 
outros anteriores, como o Programa Operação 
Trabalho6, revelam o intercâmbio entre gestões 
e como as continuidades de programas sociais 
podem inspirar e gerar novos outros, por ofe-
recem instrumentos de compreensão de vari-
áveis sociais e de apresentação de respostas 
plurais, e que modificações de um para outro 
são lidas como aperfeiçoamentos a partir de 
suas diferenciações e descontinuidades. 

A preocupação deste programa se asse-
melha e deriva-se no Transcidadania por cen-
tralizar a preocupação de subsidiar a condição 
de segurança material contra a vulnerabilidade 
pelo oferecimento de bolsas, oriundas do poder 
municipal, e quando a situação de vulnerabili-
dade for demasiada recorre-se aos recursos de 
assistência social federais. O foco na regulari-
zação da situação educacional e conclusão do 
6 As (os) beneficiárias (os) recebem uma bolsa por meio do 
Programa Operação Trabalho. O Programa Operação Traba-
lho (POT) foi instituído pela Lei n°.13.178 de 17/09/2001, 
com nova redação na lei 13.689 de 19/12/03, cujo objetivo 
é incidir nas trajetórias de vida de populações excluídas 
do processo de desenvolvimento econômico. 

Ensino Médio são fundamentais para a profis-
sionalização e inserção no mercado de traba-
lho, pois também oferecem segurança, porque 
reduz a suscetibilidade de sujeição a condições 
exploratórias e irregulares de trabalhos, prática 
amplamente comum nos grandes centros urba-
nos brasileiros com pessoas vulneráveis, dis-
tanciando-as da cidadania e trabalho decente 
(Silveira; Concílio; Amaral, 2017).

A preocupação e singularidade presen-
te no processo histórico de exclusão e afasta-
mento da população LGBT+ das instituições 
educacionais e profissionalizantes, instauran-
do o desemprego como condição primeira na 
cidade, e tendo o trabalho informal, autônomo 
e até mesmo exploratório/violento, como vias 
de renda e sobrevivência. Com isso, a Prefei-
tura lança o Programa Operação Trabalho para 
população LGBT+, gerido pela Secretaria Mu-
nicipal do Desenvolvimento Econômico e do 
Trabalho e pela Secretaria de Participação e 
Parceria, especificamente a Coordenação de 
Políticas de Atenção à Diversidade Sexual.

A autonomia do programa foi fundamen-
tal para produção de conteúdos de acompanha-
mento já ligados aos dados e informações cole-
tados desde o POT LGBT+, mas dando centra-
lidade às variáveis que abarcam as populações 
trans. A descentralização do segmento setorial 
do segmento “trabalho” se dá neste lançamento 
do programa, pois o vincula às pautas de Direi-
tos Humanos, assegurando também, portanto, o 
tratamento exclusivo das pautas de assistência 
social pela Secretaria de Assistência Social, do 
trabalho pela Secretaria do Trabalho e entre as 
outras, em conjunto da especificidade dos Di-
reitos Humanos em gerir o trabalho do progra-
ma numa ótica intersectorial, sendo regido pela 
própria Secretaria de Direitos Humanos.

Ainda segundo informações do site da 
Prefeitura de São Paulo (até 2017), além da 
SDHC/SP, outras cinco Secretarias Municipais 
(Saúde, Educação, Desenvolvimento, Trabalho 
e Empreendedorismo, Políticas para as Mulhe-
res, Assistência e Desenvolvimento Social) tam-
bém atuam com ações específicas, interdepen-
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dentes e recursos próprios no Programa Trans-
cidadania (Silveira; Concílio; Amaral, 2017).

A comunicação com o maior número de 
secretarias municipais e coordenadorias, junto 
de outros órgãos públicos envolvidos possibi-
litam maior escopo e número de ações e recur-
sos investidos no programa. É proporcional ao 
número de instituições envolvidas, a comple-
xibilidade e níveis de dificuldades para arti-
culação, considerando fatores diversos como 
disputas partidárias e políticas em governos 
de coalizão, além das dificuldades estruturais 
presentes na disposição de recursos para co-
bertura material e logística para o programa, 
como as questões de mobilidade.

O Programa Transcidadania através das 
diferentes gestões de prefeitura

A centralização do programa Transci-
dadania na região do Arouche, na República, 
centro da cidade de São Paulo durante os pri-
meiros anos (2015-2018), revela a trajetória de 
uma política que transbordou as barreiras me-
tropolitanas e reverberou nacionalmente. Esta 
inovação extraordinária e inédita foi pensada a 
partir da representatividade desta cidade como 
foco de um fluxo migratório LGBTQIA+ na-
cional e regional, cuja centralidade destes bair-
ros esboçam a vida social destas comunidades, 
além das questões de moradia/habitação, pois 
estão imbuídas no espaço de redes de apoio/
afetos/mercados, além das possibilidades pro-
fissionais, mesmo que seja principalmente o 
trabalho autônomo no ramo estético e majori-
tariamente na prostituição. Portanto, as novas 
diretrizes do programa, acompanhando a mu-
dança do partido e plano governo, descentra-
lizou o alcance de atendimento e a gestão do 
programa, defendendo a ampliação das regiões 
impactadas pelos Centros de Cidadania LGB-
TI+(CCLGBTI+).

Esses adquirem as responsabilidades de 
gestores da qualidade e do atendimento aberto 
ao público de cada Centro, gerindo concomi-

tantemente o programa Transcidadania e as 
pessoas atendidas em sua região. O que reve-
lou também, consequentemente, a perda da 
autonomia própria da gestão do programa mes-
mo que sua centralidade seja expandida, indo 
além da região central da cidade, passando a 
ser inserido nos planos de atuação dos dispo-
sitivos específicos de defesa da cidadania e de 
atendimento/acolhimento de pessoas LGBTI+ 
a partir desses CCLGBTI+ nas regiões da zona 
norte, sul, leste, oeste e centro. 

As observações acerca destas mudanças 
são centrais para localização destas disputas nar-
rativas que circulam o programa e são resultados 
diretos de discursos que indagam o funciona-
mento do programa. Ao reconhecer o histórico 
governamental nacional recentemente voltado 
timidamente para estas populações, revela anos 
de maior alinhamento com a hostilidade no que 
tange às pessoas Transexuais e Travestis na via 
institucional/social. A inevitabilidade acerca 
destes debates e do reconhecimento de cidada-
nia afrouxaram amarras estigmatizantes e abri-
ram espaços de trabalhos sociais e acadêmicos 
acerca destas pautas e, consequentemente, de 
políticas públicas sobre estas. 

O empenho de grupos associativos, en-
tendidos como movimentos sociais-religiosos, 
partidos políticos, grupos/coletivos e até mes-
mo Organizações da Sociedade Civil, organi-
zados pela defesa da “família”, do “cidadão de 
bem”, da “moral” e dos “bons costumes” para 
“ordem” e o “progresso” tomaram a centralida-
de da opinião pública (Natividade; Oliveira, 
2013). Devido à luta pela maior inserção de 
pessoas Trans e Travestis no mercado de traba-
lho, nos espaços educacionais, grupos oposito-
res e hostis passaram a defender, organizada e 
centralmente, discursos de combate e extinção 
de direitos e políticas identitárias, alegando 
produção de cidadanias desiguais e que seriam 
problemas profundos para a saúde econômica 
pública, mas principalmente por afetar a mo-
ral e gerar malefícios à sociedade, assim como 
a emergência abrupta da agenda conservadora 
como obstáculo à defesa dos direitos funda-



7

Carlos Vinícius Silva Pinheiro, Elias David Morales Martinez

C
a

d
e

r
n

o
 C

R
H

, S
al

va
d

or
, v

. 3
6,

 p
. 1

-1
2,

 e
02

30
05

, 2
02

3

mentais e das populações LGBTQIA+. Assim, 
Facchini e Sívori (2017) explanam que: 

O atual embate conservador contra as conquistas e 

a visibilidade de movimentos de minorias parece 

constituir hoje um dos principais obstáculos para 

a garantia dos direitos fundamentais de uma série 

de sujeitos. O foco na moral sexual da agenda con-

servadora tem tomado como alvo especialmente os 

direitos relacionados à equidade de gênero e à di-

versidade sexual e de gênero. Por um lado, decor-

rente da crescente pluralidade religiosa do Brasil, 

e de uma diversidade de visões e interpretações da 

laicidade do Estado, atores cristãos têm conseguido 

uma expressiva representação pública. Marcando 

uma virada a respeito das formas clássicas de influ-

ência da Igreja Católica, lideranças do campo evan-

gélico pentecostal têm se lançado massivamente à 

política e disputando cargos eletivos, principalmen-

te como legisladores, predominantemente a partir 

de partidos de centro-direita. Organizados como 

bancada no Congresso Nacional, na sua atuação pú-

blica, parte importante desses parlamentares evoca 

uma visão idealizada de unidade do “povo de Deus” 

como suposta maioria nacional para agitar ansieda-

des morais com um relato apocalíptico no qual os 

direitos e políticas para as mulheres e LGBT, além 

de cercear a liberdade religiosa, ameaçariam a in-

tegridade moral das crianças e da família brasileira 

(Facchini, Sívori, 2017, p.5).

Esta mobilização nasce fundamental-
mente de grupos sociais que, embora sendo 
pautados em princípios religiosos cristãos e 
fundamentalistas, se posicionam em desfavor 
dos esforços para combater políticas sociais 
que preservem e defendam a diversidade no 
seu significado abrangente. Com isso, há um 
levante em nível nacional e internacional con-
tra a “Ideologia de Gênero”, instaurando mobi-
lizações de combate direto com os movimen-
tos e políticas sociais. 

REACIONARISMO E REAÇÕES: 
identificando variáveis e a disputa 
narrativa na arena pública 

A introdução, histórico e problema des-
ta pesquisa possibilitam revelar algumas ferra-

mentas de entendimento acerca de quais fenô-
menos foram identificados anteriormente, em 
dadas configurações governamentais do Poder 
Local.7 Agora, entende-se que existe uma gama 
de atores influentes como variáveis diretas 
nesta disputa narrativa (Foucault, 1988) den-
tro de Arenas Públicas (Cefai. et. al., 2011), 
por se entender que discursos organizados em 
grupos associativos (Butler, 2015) revelam a 
luta pelas fatias de poder e, portanto, dos dire-
cionamentos das políticas públicas. Com isso, 
organizações da sociedade civil, partidos, as-
sociações, ONGs, instituições públicas, seja do 
poder local municipal/estatal, seja do disposi-
tivo de atendimento à população, todos estão 
inseridos nesta rede de agentes que circulam 
a vida de pessoas Transexuais e Travestis. Este 
aparelhamento revela que este conflito acerca 
da defesa à vida, de acesso ao direito e cidada-
nia vai de encontro com as pautas religiosas e 
mercadológicas. A autora Facchini apresenta a 
pontualidade destas organizações:

A agenda que se contrapõe a direitos fundamentais 

relacionados a gênero e a sexualidade é conduzida 

hoje por uma aliança inédita de católicos, de evan-

gélicos e de outras bancadas conservadoras no po-

der legislativo, que recicla argumentos condensados 

em mensagens papais e estratégias políticas desen-

volvidas internacionalmente por intelectuais e ati-

vistas católicos na década de 1990, já em resposta às 

mudanças trazidas pelas conferências de Cairo e de 

Beijing. Passou a destacar-se nos últimos anos nessa 

produção intelectual e nas estratégias políticas des-

ses atores o investimento em campanhas contra o 

que eles convencionaram denominar “ideologia de 

gênero”. O construto é formulado de modo a situar a 

teorização sobre as desigualdades e as políticas pela 

equidade e contra a discriminação no registro da 

opinião, da ideologia como inverdade, do não com-

provado pela ciência, contrário a lei positiva – que 

nessa perspectiva é indistintamente alinhada à lei 

natural (Facchini, Sívori, 2017, p. 7).

7 Poder local: Prefeitura Municipal, subprefeituras, Secreta-
rias e Coordenações, Assembleias Legislativas de São Paulo. 
Este conceito será aplicado também para descrever as atu-
ações de outros atores que se entendem como membros do 
Poder Local, como Organizações da Sociedade Civil (OSC) e 
as de Interesse Público (OSCIP). Com o olhar sobre as con-
tribuições e tensionamento entre estes diversos atores, cole-
tivos ou não, mas se restringindo ao nível da organização da 
sociedade civil e as opiniões públicas, principalmente para 
encarar a realidade e as publicações oficiais.
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O que se aponta é a configuração das es-
truturas, das trajetórias, finalidades e interesses 
políticos brasileiros que sempre estiveram an-
corados na consciência e herança de sua matriz 
colonial. Com isso, grupos que representem a 
moral religiosa, um Estado que concentre e use 
o monopólio da violência de forma combativa 
e em busca de justiça e punição, refletem-se 
historicamente e pulverizam-se em diversos 
grupos associativos, partidários, de movimento 
organizado social, que reiteram que:

No vetor econômico, se celebra a meritocracia e o 

empreendedorismo; no vetor da moralidade públi-

ca, se impõe uma agenda reguladora e restritiva; no 

âmbito das demandas e da movimentação política, 

demandam-se políticas de segurança mais punitivas 

e repressivas; e, por fim, no que se refere à qualidade 

e à intensidade das interações sociais em situações 

de forte antagonismo político, se produzem mani-

festações de intolerância social. […]A “cidadania 

religiosa” diz respeito a um processo de reconfigu-

ração da cidadania determinada pelo religioso, tendo 

como eixo articulador a defesa de uma ordem moral 

universal na mobilização e na proteção das crenças 

religiosas em oposição aos direitos sexuais e repro-

dutivos. As figuras do “cidadão” e do “crente” se 

imbricam, nesse ativismo, de três modos: na defesa 

de uma comunidade moral ameaçada pela “cultura 

da morte” e a “ideologia de gênero”; na mobilização 

dos cidadãos enquanto crentes em defesa de uma or-

dem sexual e social; e na reinterpretação e expansão 

do alcance da “liberdade religiosa” e da “objeção de 

consciência” como estratégia de resistência à ‘sexu-

alização da cidadania (Facchini, Sívori, 2017, p. 6).

A mudança da gestão da prefeitura 
(2018) acompanhada depois da gestão que dá 
início ao programa (2014-2017) remontam e 
carregam em si, inevitavelmente, algumas in-
seguranças das pessoas Trans e Travestis com 
estas novas configurações, ao passo que o co-
tidiano e a continuidade do projeto se deram 
como motivos suficientes para uma sensação 
de preservação. O que é fundamental chamar 
atenção é para que as aparências do funcio-
namento do programa não sejam somente re-
ferentes a sua existência, mas também ao seu 
funcionamento efetivo, impacto e transforma-
ção social.

Esta pesquisa é produto de um acom-
panhamento possível pela investida da imple-
mentação de um projeto educacional dentro 
do programa, feito desde sua origem em 2015, 
cuja continuidade viabiliza tais comparações 
com sua origem e as mudanças, tensionando 
estas últimas com as alternativas dadas como 
respostas pelos movimentos sociais e pelas 
pessoas atendidas. Exemplo disso está nas 
etapas criadas pelo programa, elencando per-
fis de vulnerabilidade e de focos imediatos de 
tratamento, como no caso do gargalo educa-
cional devido à expulsão escolar por LGBTfo-
bia (Abramovay; Cunha; Calaf., 2009; Ribeiro, 
2020) e sua respectiva resolução/cumprimento 
do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, 
seguidos de encaminhamentos profissionais/
profissionalizantes destas pessoas. Por fim, a 
crítica mantida no programa desde sua inau-
guração é seu tempo de atendimento, pois 
a restrição de dois anos vai na contramão da 
busca essencial do programa, que além de vi-
sar a mitigação da vulnerabilidade, também 
tem como cerne construir políticas perma-
nentes de combate a LGBTfobia, sem encarar 
as condicionalidades de privação e exclusão 
como profundas, proporcionalmente ao tempo 
resistido e sujeito a esta condição.

A presente pesquisa se debruça em dados 
quantitativos produzidos pelo programa Trans-
cidadania (Silveira; Concílio; Amaral, 2017) e 
publicados pela Coordenação de Políticas LGBT 
(2015) da Secretaria Municipal de Direitos Hu-
manos, mas principalmente pela iniciativa de 
pesquisadores de diversas áreas científicas, 
como da saúde, das ciências sociais, da assistên-
cia social, da arte e cultura e da educação. Estes 
intelectuais construíram panoramas interdisci-
plinares e interseccionais acerca da população 
Trans e Travesti, por tratarem de diversas con-
dicionalidades e marcações sociais de diferença 
sobre esta população como raça, classe, ocupa-
ção, renda, idade, religiosidade etc. Em especial 
o programa Transcidadania é retratado por pes-
quisas que investigam sua efetividade na inser-
ção do mercado de trabalho formal, da categoria 
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de trabalho decente, da regularização escolar, 
do tratamento de saúde integrado a estas áreas 
formativas e de cuidado completo para fomento 
de cidadania (Suárez e Martinez, 2021; Pedra et 
al., 2018; Santos e Resende. 2017; Santos e Pe-
reira, 2018). Estas pesquisas impulsionam da-
dos obtidos pela primeira vez através do Projeto 
Muriel: Vulnerabilidades, Demandas de Saúde 
e Acesso a Serviços da População de Travestis e 
Transexuais do Estado de São Paulo8 é fonte de 
pesquisas inovadoras e interdisciplinares, pois 
estudou uma amostra de 673 travestis e mulhe-
res e homens transexuais em sete municípios 
do Estado de São Paulo (São Paulo, Campinas, 
São Bernardo do Campo, Santo André, Santos, 
São José do Rio Preto e Piracicaba) e combinou 
metodologia quantitativa e qualitativa. Segun-
do interpretações pelos dados oferecidos pelo 
Projeto Muriel, um dos pioneiros no que tange 
a pesquisa interdisciplinar das pessoas Tran-
sexuais, travestis e transgêneros, apontam-se 
configurações para justificar a dificuldade do 
acesso ao trabalho formal e estável, tendo maior 
proeminência o trabalho autônomo ou “bicos”.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As questões acerca da identidade de 
gênero e sexualidade carregam em si catego-
rias diversas de identidades, portanto de sub-
jetividades e de pessoas, que ganharam forma 
e centralidade nos debates sociais de forma 
não-hostil apenas recentemente no Brasil. As-
sim, como verificado em outros possíveis mar-
cadores sociais da diferença que constroem e 
embasam a diversidade aliada a desigualdades 
historicamente dispostas. Ao pensar a trajetória 
histórica nacional, a questão colonial no Brasil 
se revela como ponto nevrálgico da gênese da 
discriminação contra LGBTQIA+, exatamente 
8 O Projeto Muriel foi aprovado pelos Comitês de Éti-
ca em Pesquisa do Centro de Referência e Treinamento 
em DST/AIDS-SP (CRT DST/AIDS-SP) e da Secretaria 
Municipal de Saúde de São Paulo sob o registro (CAAE: 
14277413.1.0000.53750) e está em consonância com as di-
retrizes para pesquisas em seres humanos no Brasil. Todas 
as participantes assinaram um Termo de Consentimento Li-
vre e Esclarecido (TCLE) antes da condução das entrevistas.

por nos depararmos com a construção da moral, 
da ciência, da criminologia e, obviamente, das 
estruturas políticas, imprimindo a base identi-
tária de um projeto de nação. O resultado deste 
empenho produziu e reproduziu massivamente 
disposições desiguais de direito e acesso, prin-
cipalmente pautadas nas questões identitárias, 
logo, temos uma produção estigmatizada, ou 
invés de estimada, e estigmatizante, ao invés de 
educadora, ampla e profundamente difundida 
nas construções identitárias nacionais.

A reflexão acerca destas condicionali-
dades naturalizadas na história e identidades 
deste país, nos leva diretamente para a gênesis 
da reprodução inconsciente de valores sociais 
que partem do conservadorismo sobre a diver-
sidade e que apontam o empenho de controle 
ao difundir terror moral. A condição das pes-
soas Trans e Travestis apresentam uma excep-
cionalidade no que tange esta complexa e pro-
funda condição estigmatizada, principalmente 
em contraste com as outras siglas da comuni-
dade LGBTQIA+. O que se torna dado é que 
estas pessoas são ampla e historicamente ex-
cluídas da possibilidade de convivência social 
comum, educar-se e ocupar espaços comuns, 
de trabalho, de cultura, de saúde, interferin-
do obviamente no seu exercício de cidadania, 
logo nas suas construções subjetivas, afetivas, 
físicas, relacionais e materiais.

O empenho do movimento LGBT brasi-
leiro historicamente batalhou sobre questões 
de acesso ao direito: casamento, herança, com-
bate à discriminação. Porém, desde o final da 
década de 90, vivemos a intensificação da in-
tersecção dos movimentos sociais e, obviamen-
te, de suas pautas, da nacionalização destes, e 
de seus aprofundamentos, quanto luta, alcan-
ce e tratamento das desigualdades, ensejando 
novas respostas a cada grau de profundidade 
e de identificação de novas variáveis identitá-
rias e da constatação das vulnerabilidades. A 
gama de necessidades se dava majoritariamen-
te sobre a violência social, a subrepresentação 
política, moradia digna, exclusão educacional 
e profissional destas pessoas.
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As possibilidades inauguradas pelo 
vanguardismo do Programa Transcidadania 
além de interpretar política e socialmente a 
realidade destas populações atendidas pelo 
universo das políticas públicas, também via-
bilizam tratamentos diretos e mínimos acerca 
da reparação material e de ferramentas de de-
senvolvimento, da construção e incentivo de 
ocupar e criar novos espaços sociais críticos. 
Assistência social centrada na educação e no 
trabalho, junto do direito e saúde, são alvos 
centrais para tecer uma cidadania adequada e 
autônoma, pensando na vulnerabilidade des-
tas pessoas e no impacto procurado a atenuar.

A inevitabilidade acerca da reprodu-
ção de algumas formas amplas e sublimes de 
opressão foi diagnosticada no exercício desta 
pesquisa, ao longo do acompanhamento bi-
bliográfico explorado para tentar captar estas 
realidades, também se torna evidente em nar-
rativas que não só evidenciem as problemáti-
cas, respostas plurais que surgem nesta inves-
tida. A percepção sobre a Transfobia Institu-
cional possibilita trazer diagnósticos, críticas 
e embasar alternativas/melhorias, explorando 
possíveis campos da educação e da profissio-
nalização para o combate estrutural da vulne-
rabilização destas pessoas. 

A conclusão desta pesquisa aponta para 
a necessidade de novas políticas LGBTQIA+ 
com profundo impacto social, novas pesquisas 
que desvinculam esta população do estigma 
e, ao mesmo tempo, evidencie essa desigual-
dade simbólica e violenta que recai sobre es-
tes. Explora-se estimular a mudança de pólos 
aos quais estas populações são interpretadas 
e assimiladas, partindo do estigma quanto da 
condicional vulnerabilidade presente de mui-
tas pessoas LGBTQIA+. Com isso, apontou-se 
a necessidade de aprimoramentos acerca do 
programa, almejando protegê-lo da suscetibi-
lidade de mudanças de governo e seu possível 
desmonte e sucateamento. Igualmente, ten-
ta-se inspirar quadros que possam viabilizar 
comparações internas da governança e de im-
pacto social ao longo do exercício deste pro-

grama, pois verificou-se o impacto, mudança 
social no nível social, simbólico, jurídico e ma-
terial acerca destas populações.

Interessante observar a configuração no 
país de um cenário político de representativi-
dade em meio a polarizações que, além de sur-
preender, trouxeram para o centro das institui-
ções políticas públicas a representatividade e 
diversidade.  Assim, torna-se claro que desde a 
implementação do Programa Transcidadania, 
novos espaços foram criados para que a popu-
lação, como um todo, ouvisse histórias de vida 
e demandas sociais de um grupo amplamente 
discriminado, e que culminaram nas mobili-
zações populares em conquistas eleitorais re-
centes, nas esferas municipais (2016, 2020), 
estaduais (2018, 2022) e federal (2018 e 2022). 

Chama a atenção o contexto de enfren-
tamento e polarização política/partidária como 
reflexo de uma conjuntura social que permitiu 
o ingresso de diversas pessoas transexuais no 
processo eleitoral, na qual o crescimento ver-
tiginoso das pessoas que participaram, revela 
uma recente história de inclusão iniciada com 
a participação de pessoas trans em mandatos 
coletivos nas casas legislativas, municipais, 
estaduais e federais. Estas recentes investidas 
e conquistas elegeram intelectuais, ativistas 
e lideranças sociais carregado consigo altos 
níveis de representatividade em seu lugar de 
fala, cujas pautas, agendas e planos políticos 
visam proteger novas gerações de pessoas 
LGBTQIA+ e criar uma nova base social, onde 
o preconceito e a violência sejam amenizados 
pelo conhecimento, convivência, cidadania e 
defesa dos direitos humanos.

Recebido para publicação em 06 de maio de 2019
Artigo aceito em 04 de março de 2023
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LE PROGRAMME TRANSCIDADANIA : 
acquis, représentativité et disputes narratives

Carlos Vinícius Silva Pinheiro
Elias David Morales Martinez

La portée temporelle commence avec la mise en 
œuvre du programme de transcitoyenneté par la 
ville de São Paulo, de 2015 à 2022. Le locus est 
limité aux centres de citoyenneté LGBTQIA+ de 
la ville, avec une plus grande concentration sur 
la région centrale de la ville, la migration foyer de 
cette population de São Paulo, Brésil. Il s’ensuit la 
décentralisation du Programme vers d’autres régions 
de la ville et la représentativité exposante des 
personnes transgenres dans les espaces de pouvoir 
institutionnel. La méthodologie ethnographique 
associative situationnelle et l’analyse de discours 
sont utilisées car elles sont des outils pour 
appréhender l’hétérogénéité des variables et les 
rendre acceptables pour la traduction scientifique de 
cette politique publique unique et inédite et de ses 
conséquences. L’objectif est de montrer l’ingéniosité 
du programme, dans une perspective qualitative, 
ainsi que de situer, dans la transition de différents 
contextes politiques sociaux, sa pertinence et les 
influences dialoguées avec le programme et les 
évolutions/transformations sociales. Il est conclu 
que les conflits narratifs qui circulent dans le 
programme Transcidadania génèrent des effets dans 
la lutte contre la précarité et la violence subies par 
la population trans.

Mots-clés: LGBTQIA+. Programme Transcidadania. 
Analyse du Discours. Ethnographie. Politique 
Publique.

THE TRANSCIDADANIA PROGRAM: 
achievements, representativeness and narrative 

disputes

Carlos Vinícius Silva Pinheiro
Elias David Morales Martinez

The temporal scope begins with the implementation 
of the Transcidadania Program by the Town Hall of 
São Paulo, from 2015 to 2022. The locus is limited 
to the LGBTQIA+ Citizenship Centers in the city, 
with a greater focus on the central region of the city, 
the migration focus of this population from Brazil. 
It follows the decentralization of the Program 
to other regions of the city and the exponent 
representativeness of transgender people in spaces 
of institutional power. The situational associative 
ethnographic methodology and discourse analysis 
are used because they are tools to encompass the 
heterogeneity of variables and make them palatable 
for the scientific translation of this unique and 
unprecedented public policy and its consequences. 
The aim is to show the resourcefulness of the 
program, in a qualitative perspective, as well as 
to situate, within the transition of different social 
political contexts, its relevance and the influences 
dialogued with the program and developments/
social transformation. It is concluded that the 
narrative disputes that circulate the Transcidadania 
Program generate effects in the fight against 
precariousness and violence suffered by the trans 
population.

Keywords: LGBTQIA+. Transcidadania Program. 
Discourse Analysis. Ethnography. Public policy.


